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Visão Geral
A Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Singulare” ou “Companhia”) teve o primeiro 
semestre de 2024 bastante positivo, demonstrando que a sua estratégia de investir em  conhecimento técnico 
e tecnologia, aliado à performance da indústria de fundos de investimentos, que retomou a captação líquida 
positiva neste período, atingindo um montante de R$ 159 Bi, segundo a ANBIMA (Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais), fez com que ela mantivesse a sua posição de destaque no 
mercado nacional de administração fiduciária e custódia de fundos estruturados. No decorrer do primeiro 
semestre de 2024, a Singulare se manteve fiel ao seu plano de reestruturação interna (pessoas, processos e 
tecnologia), cujo propósito é deixar a sua plataforma perfeitamente adequada ao seu modelo de negócio, 
tendo como foco a agilidade e consistência na entrega aos seus clientes, além de melhorar a nossa contribuição 
no desenvolvimento da indústria de fundos de investimentos, visto a representatividade da Companhia neste 
segmento. 
Adicionalmente, a Companhia manteve-se entre os principais players de administração fiduciária, atingindo, 
em 30 de junho de 2024, um volume sob administração de R$ 117,1 Bi, ou seja, um crescimento anual superior 
à 33% se comparado ao fechamento do primeiro semestre de 2023. Especificamente em relação a Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios (“FIDC”), a Singulare segue absoluta a mais de 11 anos na liderança 
nacional de quantidade de FIDCs sob administração e custódia, segundo os dados da Uqbar. Em 30 de junho 
de 2024, temos mais de 668 FIDCs sob administração e custódia, ou seja, um crescimento anual de 20% se 
comparado ao encerramento do primeiro semestre de 2023. 
Por fim, informamos que, em novembro de 2023, a Singulare e a sua holding foram integralmente vendidas 
para o Grupo QI Tech, conforme noticiado nas principais mídias nacionais. Ressaltamos que a concretização 
desta venda está condicionada ao cumprimento de algumas condições precedentes, dentre elas, a aprovação 
por parte do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“Cade”), que ocorreu no decorrer do primeiro 
semestre de 2024, e do Banco Central do Brasil (“Bacen”), que ainda está por ocorrer. Até lá, ambas as empresas 
funcionarão de maneira independente. 

Desempenho Financeiro

No decorrer do primeiro semestre de 2024, houve a retomada da indústria de fundos de investimentos, 
especialmente nas categorias de FIDC e Renda Fixa. De forma consolidada, o primeiro semestre de 2024 fechou 
com uma captação líquida positiva de R$ 159 Bi, montante este que foi o segundo melhor da indústria nos 
últimos 5 (cinco) anos. Considerando a melhora da indústria neste período, atrelado ao plano de reestruturação 
interna em desenvolvimento, a Companhia viu a evolução positiva de seus indicadores financeiros, conforme 
demonstrado no quadro abaixo:

Em R$ mil 1º Sem/23 1º Sem/24 ∆%
Receita Bruta 139.005 160.805 15,7%
Impostos e Contribuições s/ Receita - 10.808 - 12.509 15,7%
Receita Líquida 128.197 148.296 15,7%
Despesas Operacionais - 78.153 - 87.109 11,5%
EBITDA 50.044 61.187 22,3%
Margem EBITDA 39,0% 41,3%
Depreciações e Amortizações - 1.386 - 1.520 9,7%
EBIT 48.659 59.667 22,6%
Outras Receitas e Despesas não Operacionais - 312 - 734 135,1%
Lucro Operacional 48.347 58.933 21,9%
IRPJ/CSLL - 20.508 - 24.552 19,7%
Lucro Líquido 27.839 34.381 23,5%

A Receita Líquida totalizou R$ 148 milhões no primeiro semestre de 2024, representando um incremento de 
15,7% em relação ao primeiro semestre de 2023, tendo os serviços de administração fiduciária e custódia se 
destacado majoritariamente. As Despesas, já considerando investimentos em pessoas e tecnologia, alcançaram 
no primeiro semestre de 2024 o montante de R$ 87,1 milhões, ou seja, 11,5% superior ao primeiro semestre de 
2023. Com isso, o EBITDA atingiu o valor de R$ 61,1 milhões no primeiro semestre de 2024, evolução de 22,3% 
sobre o primeiro semestre de 2023, enquanto o Lucro Líquido atingiu o montante de R$ 34,3 milhões, 23,5% 
superior ao primeiro semestre de 2023.
Pessoas
A Singulare acredita que seus colaboradores são a base para o crescimento sustentável (quantitativo e 
qualitativo) de uma empresa. Diante disso, entendemos que proporcionar um ambiente saudável, cuidando 
do seu bem-estar de todos, é fundamental.A Companhia preza em sua política de recursos humanos princípios 
como respeito, igualdade, dignidade e honestidade. Somos comprometidos com a diversidade e a inclusão 
isentas de preconceitos e com a responsabilidade social e ambiental nos locais em que atuamos. Diante disso, 
ao longo do primeiro semestre de 2024, as campanhas e ações foram permeadas por esses valores, cujas 
principais podem ser citadas abaixo:

 Campanha Janeiro Branco - Conscientização sobre a saúde mental e emocional; 
 Eventos esportivos; 
 Ação de Dia da Mulher;  
 Ação de Páscoa;  
 Campanhas sociais; 
 Happy hours bimestrais em comemoração aos aniversários; 
 Eventos com os líderes da Singulare; e
 Incentivo ao Desenvolvimento Técnico através da realização de Treinamentos/Cursos.

A Singulare terminou o primeiro semestre de 2024 com 304 (trezentos e quatro) colaboradores, a mesma 
quantidade que finalizou no ano de 2023. Porém, em virtude de redesenhos de processos, aliado a alguns 
avanços tecnológicos, a Companhia aumentou a sua capacidade operacional além de estar se tornando mais 
eficiente.
Social
No campo social, a Singulare tem trabalhado para cada vez mais investir em projetos sociais, de educação, 
saúde e esporte. O valor direcionado a esses projetos/campanhas foi superior R$ 613 mil no primeiro semestre 
de 2024. Destacamos abaixo alguns destes projetos:

 Projeto Dream Art de Jiu-Jitsu;
 Instituto Justiça; e
 Campanha Solidária às Vítimas da Tragédia da região Sul do Brasil.

Panorama da indústria após a Resolução 175
No que tange a indústria de fundos, desde a entrada em vigor da Resolução 175, em outubro de 2023, até 
maio de 2024, 3.330 fundos se adaptaram à nova regulação, e outros 2.865 foram criados já seguindo a regra, 
totalizando R$ 706,9 bilhões de patrimônio líquido. Isso significa que 19,8% do total de fundos da indústria 
já adota os requisitos da Resolução 175. Os multimercados em geral lideram os fundos adaptados, somando 
2.188 no total. Na sequência, aparecem os FIDCs (1.672) e os de previdência (755). Os fundos destinados aos 
investidores profissionais (aqueles que têm mais de R$ 10 milhões aplicados) são destaque entre os adaptados, 
totalizando 3.524, à frente dos 2.222 fundos destinados aos investidores em geral. No que tange a Companhia, 
já houve a adaptação de quase 45% do total dos fundos administrados, onde deste montante já houve a 
adaptação de quase 70% dos FIDCs, ou seja, mais de 450 fundos. 
Governança Corporativa
A Singulare conta com uma estrutura de governança baseada em comitês decisórios colegiados, na 
especialização funcional das áreas e na segregação de funções. Acreditamos que este modelo agrega valor a 
uma empresa e contribui para a sua perpetuidade. Em sua estrutura de gerenciamento de riscos, ela garante o 
aperfeiçoamento contínuo do ambiente de controle de riscos, através do estabelecimento e monitoramento 
de limites e da revisão periódica das estratégias de negócios e das políticas, processos e sistemas de controle, 
dentro de uma abordagem conservadora, com o objetivo de refletir mudanças nos mercados, produtos e a 
incorporação das melhores práticas de mercado. No que tange a estrutura de Compliance, responsável por atuar 
como regulador interno junto aos demais componentes da estrutura, ela objetiva assegurar o cumprimento 
das diretrizes internas e externas estabelecidas, sendo uma unidade organizacional independente.
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes e parceiros comerciais pela confiança em nós depositada, e a cada 
um dos colaboradores que fazem com que a Singulare seja a mais de 50 anos uma das Corretoras de Valores 
mais respeitadas no Brasil.
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Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Relatório da Administração

A T I V O                NE     30/06/24     31/12/23
Circulante      1.013.765     1.078.016
Disponibilidades 4 2.115 25.298
Instrumentos financeiros      1.005.584     1.045.676
 Aplicação interfinanceira de Liquidez 4 e 5 979.252 1.004.997
 Títulos e valores mobiliários 6 191 18.322
 Rendas a receber 8 26.141 22.357
Outros ativos      9.402     8.836
 Outros créditos - Diversos 9.1 5.611 4.717
 Despesas antecipadas 9.2 3.791 4.119
Provisão perdas esperadas associadas a: 10     (3.336)     (1.794)
 Risco de rendas a receber e outros créditos  (3.336) (1.794)
Não circulante      63.501     53.636
Instrumentos financeiros      13.299     7.357
 Títulos e valores mobiliários 6 13.299 7.357
Créditos tributários 26.a     5.000     3.865
Outros ativos      32.446     32.104
 Outros créditos - Diversos 9.1 e 15.b 31.929 30.885
 Despesas antecipadas 9.2 517 1.219
Investimentos      35     35
 Outros investimentos  794 794
 (Provisão para perdas)  (759) (759)
Imobilizado de uso 11.1     6.160     7.246
 Outras imobilizações de uso  16.182 16.182
 (Depreciações acumuladas)  (10.022) (8.936)
Intangível 11.2     6.561     3.029
 Ativos Intangíveis  13.734 9.768
 (Amortização acumulada)      (7.173)     (6.739)
Total do ativo      1.077.266     1.131.652

P A S S I V O                NE     30/06/24     31/12/23
Circulante      992.816     1.046.559
Instrumentos financeiros      947.533     986.010
 Depósitos 12 209.839 255.319
 Captações no mercado aberto 13 736.675 730.087
 Negociação e intermediação de valores  1.019 604
Obrigações fiscais diferidas 26.a     4.103     3.682
Outros passivos      41.180     56.867
 Sociais e estatutárias 14.a 4.611 10.503
 Fiscais e previdenciárias 14.b 21.558 28.333
 Diversas 14.c 15.011 18.031

Não circulante      13.433     13.286
Provisões      13.433     13.286
 Passivos contingentes 15.b 13.433 13.286

Patrimônio líquido      71.017     71.807
 Capital: 16.a     52.217     52.217
  De Domiciliados no país  52.217 52.217
 Reservas de lucros 16.b e 16.c 7.737 20.354
 Ajustes de avaliação patrimonial  (1.455) (764)
 Lucros ou prejuízos acumulados  12.518 -

           
Total do passivo e patrimônio líquido      1.077.266     1.131.652

      NE     30/06/24     30/06/23
Receitas de intermediação financeira      53.662     61.139
 Resultado de operações com  
  títulos e valores mobiliários 6 53.662 61.139
Despesas da intermediação financeira      (36.199)     (43.702)
 Operações de captação no mercado 17 (36.199) (43.702)
Resultado bruto da intermediação financeira  17.463 17.437
Outras receitas/despesas operacionais      46.081     34.865
 Receitas de prestação de serviços 18 143.342 121.568
 Despesas de pessoal 19 (36.607) (34.667)
 Outras despesas administrativas 20 (44.968) (38.097)
 Despesas tributárias 21 (14.675) (13.430)
 Despesas com provisões 10 (1.540) (532)
 Provisão (Reversão) de provisões operacionais 22 (147) (426)
 Outras receitas operacionais 23 2.748 2.500
 Outras despesas operacionais 24 (2.072) (2.051)
Resultado operacional  63.544 52.302
Resultado antes da tributação  
 sobre o lucro e participações  63.544 52.302
Imposto de renda e contribuição social 25 (24.552) (20.508)
 Provisão para imposto de renda  (15.465) (12.767)
 Provisão para contribuição Social  (9.341) (7.682)
 IRPJ - Ativo fiscal diferido  159 (37)
 CSLL - Ativo fiscal diferido  95 (22)
Participações estatutárias no lucro 14.a     (4.611)     (3.955)
Lucro líquido do semestre      34.381     27.839
Nº de ações   2.685 2.685
Lucro por ação - R$  12,80 10,37

      30/06/24     30/06/23
Resultado líquido do semestre      34.381 27.839
Resultado abrangente  (690) 495
 Ajustes que serão transferidos para resultados:      (690)     495
  Ajuste TVM  (1.151) 825
  IR de ajuste TVM  288 (206)
  CS de ajuste TVM  173 (124)
  IR/CS de ajuste TVM  - -
 Ajustes que não serão tranferidos para resultados      -     -
Resultado abrangente total      33.691     28.334

(Método Indireto)

      NE     30/06/24     30/06/23
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre  34.381 27.839
Depreciações/amortizações/perdas  
 valor recuperável 20 1.520 1.386
Provisão para outros créditos  
 de liquidação duvidosa  1.540 532
Provisão de perda associada ao risco crédito 10 1.542 523
Provisão (reversão) de provisões  
 para passivos contingentes 15 - 426
Provisão (reversão) de PLR  - 3.955
Provisão de impostos no resultado 25 24.806 20.449
Provisão (reversão) de impostos diferidos 25     (254)     59
      63.682     55.169
Variação de Ativos e Obrigações      (74.164)     84.485
(Aumento) redução em instrumentos  
 financeiros ativos  7.714 159.200
(Aumento) redução em ativos fiscais diferidos  (1.135) 389
(Aumento) redução de outros ativos  (2.448) (3.060)
Aumento (redução) em instrumentos  
 financeiros passivos  - (47.023)
Aumento (redução) em obrigações fiscais diferidas  254 (59)
Aumento (redução) em outros passivos  (9.617) (8.217)
Imposto de renda e contribuição social pagos      (30.876)     (16.745)
Caixa líquido proveniente  
 das atividades operacionais      (10.482)     139.654
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em:
 Imobilizado de uso  - (38)
Inversões líquidas no intangível  (3.966) -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento  (3.966) (38)
Fluxos de caixa das atividades  
 de financiamento
Dividendos/Lucros pagos 16.d (34.480) (24.134)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de financiamento      (34.480)     (24.134)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa      (48.928)     115.482
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre  1.030.295 740.692
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre  981.367 856.174

  Capital Reserva Reservas Ajustes de avaliação Lucros ou prejuízos
     NE    realizado    legal    especiais de lucros    patrimonial    acumulados    Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022  52.217 4.018 12.437 (1.369) - 67.303
 Dividendos intermediários 16.d - - (4.762) - - (4.762)
 Lucro líquido do semestre  - - - - 27.839 27.839
 Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos  - - - 495 - 495
 Destinações: 16.d    -    -    -    -    (27.839)    (19.372)
  Reserva legal  - 1.392 - - (1.392) -
  Reserva especial de lucros  - - 7.075 - (7.075) -
  Dividendos obrigatórios pagos 16.d - - - - (6.960) (6.960)
  Dividendos antecipados pagos 16.d    -    -    -    -    (12.412)    (12.412)
Saldos em 30 de junho de 2023     52.217    5.410    14.750    (874)    -    71.503
Mutações do semestre:     -    1.392    2.313    495    -    4.200
  Capital Reserva Reservas Ajustes de avaliação Lucros ou prejuízos
     NE    realizado    legal    especiais de lucros    patrimonial    acumulados    Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023  52.217 7.005 13.349 (764) - 71.807
 Lucro líquido do semestre  - - - - 34.381 34.381
 Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos  - - - (691) - (691)
 Dividendos intermediários 16.d - - (12.617) - - (12.617)
 Destinações:     -    -    -    -    (21.863)    (21.863)
  Dividendos obrigatórios pagos 16.d - -    - - - -
  Dividendos antecipados pagos 16.d    -    -    -    -    (21.863)    (21.863)
Saldos em 30 de junho de 2024     52.217    7.005    732    (1.455)    12.518    71.017
Mutações do semestre:     -    -    (12.617)    (691)    12.518    (790)

1. Contexto operacional

A Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Corretora” ou “Singu-
lare”) é organizada sob a forma de Corretora de Valores, tendo por objeto a dis-
tribuição de títulos e valores mobiliários e a administração e custódia de clubes e 
fundos de investimentos.
2. Apresentação das demonstrações contábeis

a) As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pelo BACEN, advindas da Resolução CMN 
nº 4.818/20 e Resolução BCB nº 02/20, conforme alteradas, com observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas con-
substanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - 
COSIF e normatizações do Conselho Monetário Nacional (“CMN”). b) As estimativas 
contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas 
estabelecidas com base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos a essas esti-
mativas e premissas, incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável 
de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contin-
gências, marcação ao mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, 
entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de 
sua determinação. A Administração revisa as estimativas e premissas, pelo menos, 
semestralmente. c) As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Corretora. Todas as informações apresentadas 
em Real foram convertidas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma. 
d) A emissão das demonstrações contábeis foi aprovada e autorizada pela Dire-
toria em 28 de agosto de 2024. Resoluções do CMN que entrarão em vigor em 
períodos futuros: Instrumentos Financeiros: Em novembro de 2021 foi publi-
cada a Resolução CMN nº 4.966, que trata sobre os conceitos e critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconheci-
mento das relações de proteção (contabilidade de hedge) buscando a convergên-
cia do critério contábil do COSIF para os requerimentos da norma internacional 
do IFRS 9. A Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2025. Visando atender 
o artigo 76 da Resolução CMN nº 4.966/21, a Corretora elaborou um plano para 
a implementação da regulamentação contábil estabelecida na Resolução, cujas 
etapas estão evidenciadas a seguir:  Diagnóstico e Planejamento: A fase de diag-
nóstico e planejamento é de extrema importância, pois impacta na adequação de 
diversas áreas da organização e requer a participação de equipes multidisciplina-
res, adequação de sistemas tecnológicos, reestruturação de modelo de negócio, 
análise de impactos tributários, bem como avaliação das assimetrias contábeis; e 
 Implementação e Testes: Nesta fase, a Administração avaliará os impactos do re-
processamento das carteiras na data-base de 31 de dezembro de 2024. O plano de 
implementação foi detalhado e aprovado pela Diretoria em 30 de junho de 2022, 
e de acordo com Resolução CMN nº 4.966/21, permanece à disposição do BACEN. 
Cabe ressaltar que a implementação do plano aprovado está condicionada às no-
vas regulamentações a serem emitidas pelo BACEN e pela Receita Federal do Brasil, 
e quaisquer alterações serão submetidas novamente às devidas aprovações. Esta 
norma não produzirá alterações nestas demonstrações contábeis, pois trata-se de 
normativos prospectivos.
3. Sumário das principais políticas contábeis

a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime 
de competência, observando-se o critério pro rata dia para as de natureza finan-
ceira. As taxas e comissões recebidas são reconhecidas durante o período de 
prestação de serviços (regime de competência). As receitas e despesas de natu-
reza financeira são calculadas com base no método exponencial. As operações 
com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despe-
sas correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora dos 
respectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas são atualiza-
das até a data do balanço através dos índices pactuados. Taxas e comissões de-
correntes de operações com terceiros, tais como corretagens, são reconhecidas 
quando o serviço ou operação for realizada. b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 4.818/20 e demais 
atualizações, incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, aplicações interfi-
nanceiras de liquidez e investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco 
insignificante de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou 
inferior a 90 dias. c) Instrumentos Financeiros: i. Aplicações interfinanceiras 
de liquidez: São registradas ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, 
quando aplicável. As aplicações em operações compromissadas são classificadas 
em função de seus prazos de vencimento, independentemente dos prazos de 
vencimento dos papéis que lastreiam as operações. ii. Títulos e valores mobili-
ários: De acordo com o estabelecido pela Circular BACEN nº 3.068/01, os títulos 
e valores mobiliários integrantes da carteira são classificados em 3 (três) catego-

rias distintas, conforme a intenção da Administração, quais sejam:  Títulos para 
negociação: são apresentados no ativo circulante, independentemente dos res-
pectivos vencimentos, e compreendem os títulos adquiridos com o propósito de 
serem ativa e frequentemente negociados. São avaliados pelo valor de mercado, 
sendo o resultado desta valorização ou desvalorização computado ao resultado; 
 Títulos disponíveis para a venda: representam os títulos que não foram adquiri-
dos para frequente negociação e são utilizados, dentre outros fins, para reserva 
de liquidez, garantias e proteção contra riscos. Os rendimentos auferidos segun-
do as taxas de aquisição, bem como as possíveis perdas permanentes, são com-
putados ao resultado. Estes títulos são avaliados ao valor de mercado, sendo o 
resultado da valorização ou desvalorização contabilizado em contrapartida à 
conta destacada do patrimônio líquido (deduzidos os efeitos tributários), o qual 
será transferido para o resultado no momento da sua realização;  Títulos manti-
dos até o vencimento: referem-se aos títulos adquiridos para os quais a Adminis-
tração tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até o 
vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos. Caso apresentem perdas permanentes, estas são imediatamente com-
putadas no resultado. A classificação dos títulos e valores mobiliários da Singula-
re estão apresentados na nota explicativa nº 6. iii. Negociação e intermediação 
de valores: Representa a intermediação de operações realizadas nas bolsas de 
valores, registradas pelo valor do compromisso assumido em nome de seus 
clientes. A corretagem é reconhecida ao resultado pelo regime de competência. 
Os valores dos ativos não financeiros são revistos anualmente, exceto créditos 
tributários, cuja realização é avaliada semestralmente. A operação de Negocia-
ção e intermediação de valores foi descontinuada a partir do exercício de 2022 
ainda restando a finalização de operações no exercício de 2023. iv. Depósitos e 
captações no mercado aberto: São demonstrados pelos valores das exigibilida-
des e consideram os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em 
base pro rata dia. As captações no mercado aberto são classificadas no passivo 
circulante em função de seus prazos de vencimento, independentemente dos 
prazos de vencimento dos papéis que lastreiam as operações. d) Imobilizado de 
uso e intangível: Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens cor-
póreos e incorpóreos, destinados à manutenção das atividades da Corretora ou 
adquirido com essa finalidade. O ativo imobilizado (bens corpóreos) está regis-
trado pelo valor de custo. A depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo 
método linear às taxas de 20% a.a. para veículos e sistemas de processamento de 
dados e 10% a.a. para os demais itens. Os ativos intangíveis representam os direi-
tos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manuten-
ção das atividades da Corretora ou exercidos com essa finalidade. São avaliados 
ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redu-
ção do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis que possuem 
vida útil definida são amortizados considerando a sua utilização efetiva ou um 
método que reflita os seus benefícios econômicos, enquanto os de vida útil inde-
finida são testados anualmente quanto à sua recuperabilidade. e) Imposto de 
Renda e Contribuição Social - corrente e diferido: As provisões para o Imposto 
de Renda (“IRPJ”) e Contribuição Social (“CSLL”), quando devidas, são calculadas 
com base no lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões de caráter perma-
nente e temporária, sendo o imposto de renda determinado pela alíquota de 
15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício 
(R$ 120 no semestre). Em virtude da Emenda Constitucional 103/19, a partir de 
31 de março de 2020 a alíquota da CSLL foi majorada de 15% para 20%. Adicio-
nalmente, em decorrência da Lei nº 14.183/2021, conversão em Lei da Medida 
Provisória nº 1.034/2021, a partir de 1º de janeiro de 2022 a alíquota voltou a ser 
de 15%. Por meio da Medida Provisória nº 1.115, de 28 de abril de 2022, a alíquo-
ta foi majorada novamente para 16% pelo período de 01 de agosto de 2022 a 31 
de dezembro de 2022. A partir de 1º de janeiro de 2023, a alíquota retornou para 
15%. Os créditos tributários de IRPJ e CSLL são calculados sobre adições e exclu-
sões temporárias nas mesmas bases de sua provisão. Os créditos tributários so-
bre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das 
respectivas provisões pelas quais foram constituídas e são baseados nas expec-
tativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos e análises da 
Administração. f) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: De-
monstrados pelos valores de custo de aquisição incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos, encargos e as variações monetárias e cambiais incorridas, deduzi-
dos das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, pro-
visões para perdas. g) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, 
fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos 
ativos e passivos contingentes, e obrigações legais, são efetuados de acordo com 
os critérios definidos na Resolução CMN nº 3.823/09, conforme alterada, e Pro-
nunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios:  Contingências ativas: não são 
reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 

mais recursos;  Contingências passivas: são reconhecidas nas demonstrações 
contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administra-
ção, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou adminis-
trativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores 
jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classi-
ficadas como perda remota não requerem provisão e divulgação;  Obrigações 
legais: fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sen-
do contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos. O mon-
tante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente h) Redução 
do valor recuperável de ativos: O CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos estabelece a necessidade das entidades de efetuarem uma análise pe-
riódica para verificar o grau de valor recuperável dos ativos imobilizado e intan-
gível. A Administração procede com as avaliações de maneira periódica do imo-
bilizado e intangível e realiza as provisões com base em suas conclusões. i) 
Resultado recorrente e não recorrente: As políticas internas da Corretora con-
sideram como recorrentes os resultados oriundos das operações realizadas de 
acordo com o objeto social previsto em seu estatuto social, ou seja, a prática de 
operações ativas, passivas e acessórias e serviços autorizados a corretora de va-
lores, de acordo com as disposições legais e regulamentares aplicáveis à sua es-
pécie de instituição financeira. Os resultados não recorrentes são aqueles defini-
dos na Resolução BCB nº 2/2020, ou seja, os que não tem relação com a atividade 
da Corretora, ou ainda não estejam previstos sua incorrência frequente, os quais 
estão apresentados na nota explicativa nº 33. j) Lucro ou prejuízo por ação: O 
lucro líquido por ação é calculado com base na quantidade de ações, na data do 
balanço, conforme nota explicativa nº 16.a.
4. Caixa e equivalentes de caixa

   30/06/24    31/12/23
Disponibilidades em moeda nacional 2.115 25.298
Aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 5) 979.252 1.004.997
Total de aplicações interfinanceiras de liquidez      979.252    1.004.997
Caixa e equivalentes de caixa     981.367 1.030.295
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez

Revendas a liquidar   30/06/24    31/12/23
Posição bancada:     242.568    274.904
Letras Financeira do Tesouro - LFT 42.517 19.007
Letras do Tesouro Nacional - LTN - 1.046
Notas do Tesouro Nacional - NTN 200.051 254.851
Posição financiada:     736.684    730.093
Letras do Financeiras do Tesouro LFT 236.553 271.040
Letras do Tesouro Nacional- LTN 100.026 459.053
Notas do Tesouro Nacional - NTN      400.105    -
Total     979.252 1.004.997
No semestre findo em 30 de junho de 2024, a receita com aplicações no merca-
do aberto foi de R$ 52.813 (R$ 58.314 em 30 de junho de 2023). Os montantes 
apresentados aqui integram-se com os valores de Títulos e valores mobiliários na 
Demonstração de Resultados, vide nota explicativa nº 6 a seguir.
6. Títulos e valores mobiliários

a) Títulos e valores mobiliários - Composição por classificação:
  30/06/24  31/12/23
 Custo  Mercado Custo Mercado
Títulos disponíveis para venda            (i)    (ii)    (i)    (ii)
Carteira Própria - livres 15.170 13.308 26.209 25.331
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 75 75 18.036 18.036
Notas do Tesouro Nacional - NTN 15.059 13.197 8.139 7.260
Certificados de Depósito Bancário - CDB 27 27 25 26
Letras de Crédito Imobiliário - LCI 9 9 9 9
Títulos de renda variável        756    182    756    348
Ações de Companhias Abertas 756 182 756 348
Total de títulos disponíveis para venda 15.926    13.490 26.965    25.679
Total 15.926    13.490 26.965    25.679
(i) Referem-se aos custos de aquisições, acrescido dos rendimentos auferidos até 
as datas dos balanços; e (ii) O valor de mercado dos títulos públicos é apurado 
segundo divulgações nos boletins diários informado pela ANBIMA - Associação 
Brasileira das Entidades de Mercados Financeiros e de Capitais. Para cotas de fun-
dos de investimentos, o valor é atualizado de acordo com a cota fornecida pela 
Administração do Fundo. No semestre findo em 30 de junho de 2024, a receita 
das operações com títulos e valores mobiliários foi de R$ 847 (R$ 3.167 em 30 de 
junho de 2023). A receita total do ano com títulos e valores mobiliários e opera-
ções interfinanceiras somaram R$ 53.662 (R$ 61.139 em 30 de junho de 2023).
b) Títulos e valores mobiliários - Composição por prazo de vencimento: 
  30/06/24
 Sem  Acima
 venci- Até de
 mento   1 ano   1 ano   Total   31/12/23
Títulos disponíveis para venda
Carteira Própria Livres              -   9   13.299   13. 308   25.331
Letras Financeiras do Tesouro - LFT - - 75 75 18.036
Notas do Tesouro Nacional - NTN - - 13.197 13.197 7.260
Certificados de Depósito  
 Bancário - CDB - - 27 27 26
Letras de Crédito Imobiliário - LCI - 9 - 9 9
Títulos de renda variável       182   -   -   182   348
Ações de Companhias Abertas 182 - - 182 348
Total de títulos disponíveis  
 para venda (i)       182   9   13.299   13.490   25.679
Total       182   9   13.299   13.490   25.679

  31/12/23
 Sem  Acima
 venci- Até de
 mento   1 ano   1 ano   Total   31/12/22
Títulos disponíveis para venda
Carteira Própria Livres       348   17.974   7.357   25.331   181.503
Letras Financeiras do Tesouro - LFT - 17.965 71 18.036 74.977
Letras do Tesouro Nacional- LTN - - - - 99.948
Notas do Tesouro Nacional - NTN - - 7.260 7.260 6.457
Certificados de Depósito  
 Bancário - CDB - - 26 26 91
Letras de Crédito Imobiliário - LCI - 9 - 8 30
Cotas do fundo de investimento             -   -   -   -   2.041
Cotas de Fundo de Investimentos - - - - 2.041
Títulos de renda variável       348   -   -   348   212
Ações de Companhias Abertas 348 - - 348 212
Total de títulos disponíveis  
 para venda (i)       348   17.974   7.357   25.679   183.756
Total       348   17.974   7.357   25.679   183.756
(i) Na distribuição dos prazos, foram considerados os vencimentos dos papéis, 
independentemente de sua classificação contábil. Os títulos públicos estão custo-
diados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC e os títulos priva-
dos e as cotas de Fundos, na B3. c) Margem de garantia: São dados como margem 
em garantia para a realização das operações em Bolsa de Valores (B3). Em 30 de 
junho de 2024 e 31 de dezembro de 2023 a Corretora não apresentava títulos com 
margem de garantia.
7. Instrumentos financeiros derivativos

Os instrumentos derivativos são utilizados pela Corretora, prioritariamente, para 
atender as suas necessidades, bem como administrar a exposição global de seus 
riscos. Em 30 de junho de 2024 e 31 de dezembro de 2023, não havia posição ativa 
ou passiva instrumentos financeiros derivativos compondo a carteira de investi-
mentos da corretora. Nos semestres findos em 30 de junho de 2024 e 31 de dezem-
bro de 2023, não houve resultado decorrentes dessas operações. A determinação 
dos valores de mercado de tais instrumentos financeiros derivativos é baseada nas 
cotações divulgadas pelas bolsas especializadas, e em alguns casos, são utilizadas 
técnicas de precificação. Todas as operações com derivativos realizadas pela Cor-
retora são registradas na B3.
8. Rendas a receber

   30/06/24    31/12/23
Taxas de administração e representação  
 de fundos/clubes e carteira 14.267 11.536
Taxas de custódia de fundos 10.757 9.981
Outros           1.117    840
        26.141    22.357
9. Outros ativos

9.1. Outros ativos - Diversos:
   30/06/24    31/12/23
Circulante
Impostos e contribuições a compensar 879 1.059
Adiantamentos e antecipações 360 546
Devedores diversos no país 3.670 1.537
Outros - devedores diversos              702    1.575
          5.611    4.717
Não circulante
Devedores por depósitos em garantia (nota 15)         31.929    30.885
        31.929    30.885
9.2. Despesas antecipadas:
   30/06/24    31/12/23
Vale refeição 635 638
Iptu 227 -
Taxa CVM 47 -
Ingram Micro Brasil 10 73
Bloomberg Finance 88 76
Actar Connectivity Eng. Telecom 307 -
Dell Computadores (a) 2.295 3.511
System Manager Tec. Informática 591 827
Taxa Fiança 14 99
Kakau Technologies 28 114
Linkedin ireland unlimited company                 66    -
          4.308    5.338
Curto prazo 3.791 4.119
Longo prazo 517 1.219
(a) Refere se a serviço de acessos plataforma Dell Informática pago antecipada-
mente pelo prazo de 3(três) anos.
10. Provisões para perdas associadas a risco de crédito

A provisão para outros créditos de liquidação duvidosa apresentou as seguintes 
movimentações:
   30/06/24    31/12/23
Saldo inicial (1.794) (1.782)
Constituição/(Reversões) - Resultado (1.540) (22)
Atualizações - Transações contas patrimoniais                (2)    10
Saldo final da provisão       (3.336)    (1.794)
A provisão de créditos de liquidação duvidosa é realizada sobre os valores a re-
ceber da prestação de serviço de administração e custodia de fundos de inves-
timentos.

Continua...

Demonstrações Financeiras - Nos semestres findos em 30 de junho de 2024 e 2023 e exercício findos em 31 de dezembro de 2023 (Valores em milhares de reais)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 211B-7122-6FDC-C2EC.
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SINGULARE CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ(ME) 62.285.390/0001-40

11. Imobilizado de uso e intangível

11.1 - Imobilizado de uso: a) Composição:
    Sados em Saldos em
 Taxa     30/06/24   31/12/23
 anual de  Depreciação
Descrição     depreciação   Custo   acumulada   Líquido   Líquido
Instalações 10% 1.160 (463) 697 755
Mobiliário 10% 1.695 (991) 704 767
Equipamentos de  
 processamento de dados 20% 9.089 (6.591) 2.498 3.248
Equipamentos comunicação  
 e de segurança 10% 325 (317) 8 9
Veiculo 20% 347 (247) 100 135
Benfeitorias em  
 Imóveis terceiros 10%   3.566   (1.413)   2.153   2.332
Total  16.182   (10.022)   6.160   7.246
b) Movimentação - Custo:
 Saldos em Adições/ Saldos em
Descrição        31/12/23    (baixas)    30/06/24
Instalações 1.160 - 1.160
Mobiliário 1.695 - 1.695
Equipamentos de processamento de Dados 9.089 - 9.089
Equipamentos comunicação e de segurança 325 - 325
Veiculo 347 - 347
Benfeitorias em Imóveis terceiros            3.566    -    3.566
Total         16.182    -    16.182
c) Movimentação - Depreciação:
 Saldos em Adições/ Saldos em
Descrição        31/12/23     (baixas)    30/06/24
Instalações (405) (58) (463)
Mobiliário (928) (63) (991)
Equipamentos de processamento de Dados (5.841) (750) (6.591)
Equipamentos comunicação e de segurança (316) (1) (317)
Veiculo (212) (35) (247)
Benfeitorias em Imóveis de terceiros         (1.234)    (179)    (1.413)
Total        (8.936)    (1.086)    (10.022)
11.2 - Intangível: a) Composição:
    Sados em Saldos em
 Taxa     30/06/24   31/12/23
 anual de  Amortização
Descrição     amortização   Custo   acumulada   Líquido   Líquido
Sistema de processamento  
 de dados 20%   13.734   (7.173)   6.561   3.029
Total  13.734   (7.173)   6.561   3.029
b) Movimentação - Custo:
 Saldos em Adições/ Saldos em
Descrição        31/12/23    (baixas)    30/06/24
Sistema de processamento de dados            9.768    3.966    13.734
Total           9.768    3.966    13.734
c) Movimentação - Amortização:
 Saldos em (Adições)/ Saldos em
Descrição        31/12/23     baixas    30/06/24
Sistema de processamento de dados         (6.739)    (434)    (7.173)
Total        (6.739)    (434)    (7.173)
12. Depósitos

Circulante   30/06/24    31/12/23
Recursos disponíveis de clientes 13.773 14.425
Recursos de fundos administrados (*)      196.066    240.894
     209.839    255.319
(*) A conta de recursos de fundos administrados refere-se a saldos gráficos SPB 
- Matera Fundos e Clubes, que contempla os valores das contas gráficas que os 
fundos administrados têm junto a Singulare para liquidação de operações e taxas.
13. Captações no mercado aberto

As operações compromissadas estavam representadas por recompras a liquidar de 
carteira de terceiros, conforme abaixo:
   30/06/24    31/12/23
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 236.580 271.095
Despesas a apropriar - LFT (30) (57)
Letras do Tesouro Nacional - LTN 100.037 459.145
Despesas a apropriar - LTN (12) (96)
Notas do Tesouro Nacional - NTN      400.100    -
Saldo final da captação     736.675    730.087
14. Outros passivos

a) Sociais e estatutárias:
Circulante   30/06/24    31/12/23
Provisão para participações nos lucros           4.611    10.503
          4.611    10.503
Demonstração do Resultado   30/06/24    30/06/23
Participações estatutárias no lucro (NE 25)        (4.611)    (3.955)
       (4.611)    (3.955)
b) Fiscais e previdenciárias:
Circulante   30/06/24    31/12/23
Provisão p/imp.e contrb.s/lucro 17.026 23.096
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 481 571
Impostos e contribuições sobre salários 1.861 2.360
Imposto sobre serviços - ISS 867 826
COFINS 1.093 1.051
PIS 178 171
Outros                 52    258
        21.558    28.333
c) Diversas:
Circulante   30/06/24    31/12/23
Outras despesas administrativas 2.635 8.771
Obrigações por aquisição e bens 1.812 1.812
Despesas de pessoal 8.205 5.402
Credores diversos 859 2.046
Outros pagamentos           1.500    -
        15.011    18.031
15. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais,  

fiscais e previdenciárias

a) Ativos contingentes: Em 30 de junho de 2024 e 31 de dezembro de 2023, a 
Corretora não possuía ativos contingentes contabilizados. b) Passivos contingen-
tes classificados como perdas prováveis e obrigações legais: Em 30 de junho 
de 2024, as contingências e as obrigações legais, com risco de perda classifica-
da como provável, totalizam R$ 13.433 (R$ 13.286 em 31 de dezembro de 2023), 
substancialmente representados pelos seguintes processos: A movimentação das 
provisões para contingências do semestre, e a composição dos depósitos judiciais, 
estão abaixo apresentadas:
  Provisão para contingências
 Traba-   Outros -
 lhistas Cíveis Fiscais   CVM* 30/06/24 31/12/23
Saldo no início do exercício 116 210 472 12.488 13.286 12.417
Provisões/(Reversões) - (210) - - (210) 869
Atualizações            2   -   -   355   357   -
Saldo no final do período  118   -   472   12.843   13.433   13.286
(*) Em 30 de junho de 2024, o montante de R$ 12.843 é composto por R$ 6.811 
da multa recebida da CVM e R$ 6.033 de atualizações do valor da multa. Já no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, o montante de R$12.488 era 
composto por R$ 6.811 da multa recebida da CVM e R$ 5.677 de atualizações do 
valor da multa.
  Depósitos em garantia
 Trabalhistas   Fiscais   Outros* 30/06/24 31/12/23
Saldo no início do exercício 14 1.206 29.665 30.885 25.617
Atualizações - 15 1.029 1.044 1.200
Realizações/reversões                         -   -   -   -   4.068
Saldo no final do período  14   1.221   30.694   31.929   30.885
(*) Em 30 de junho de 2024, o montante de R$ 26.822 compreende, substancialmente, 
os valores bloqueados no processo da CVM (R$ 25.935 em 31 de dezembro de 2023). 

c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis: Em 30 de ju-
nho de 2024, as contingências passivas classificadas como perdas possíveis estão 
representadas por 16 processos (13 processos em 31 de dezembro de 2023) de 
natureza cível que somam R$ 28.451 (R$ 2.876 em 31 de dezembro de 2023) e to-
dos com base nos valores atribuídos aos respectivos processos pelas partes recla-
mantes (que não representam, necessariamente, o valor de uma possível perda). 
16. Patrimônio líquido

a) Capital Social: Em 30 de junho de 2024 e 31 de dezembro de 2023, o Capital 
Social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 52.217, representado por 2.685 
ações ordinárias nominativas. b) Reserva legal: A Corretora deve destinar 5% do 
lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal, que não poderá exceder 
20% do capital integralizado. A destinação da reserva legal ocorre no encerramen-
to do exercício social. Em 30 de junho de 2024 a Corretora possuía o montante 
de R$ 7.005 (R$ 7.005 em 31 de dezembro de 2023) de Reserva legal. c) Reserva 
Estatutária e Especiais de Lucros: A Administração, após distribuição de dividen-
dos e destinação da reserva legal, destina o saldo remanescente para a constitui-
ção da reserva estatutária e reservas especiais de lucros, que não poderá exceder 
100% do capital integralizado. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
foram destinados para reservas estatutárias e especiais de lucros o montante de 
R$ 5.674 e o saldo da mesma fechou em R$ 13.349. Em 30 de junho de 2024, foram 
destinados das reservas especiais de lucros o montante de R$ 12.617, à título de 
distribuição de dividendos intermediários e o saldo da mesma fechou em R$ 732. 
d) Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: O Estatuto Social 
estabelece dividendos mínimos obrigatórios e/ou juros sobre capital próprio de 
25% sobre lucro líquido do exercício, calculado nos termos da legislação societária. 
O cálculo de distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios ocorrerá com base 
lucro líquido do exercício, quando do seu encerramento, conforme determina a lei 
nº 6.404/76 e suas alterações. Os dividendos/JCP calculados e pagos no exercício 
estão assim demonstrados:
   30/06/24    30/06/23
Lucro líquido 34.381 27.839
Base reserva legal 34.381 27.839
Reserva legal - -
Base para dividendos obrigatórios 34.381 27.839
Dividendos obrigatórios (25%) - -
Dividendos adicionais - -
JCP/Dividendos Pagos - -
Dividendos do período anterior pago no atual 12.617 4.762
Juros sobre Capital Próprio do período - -
Dividendos obrigatórios do período anterior - -
Dividendos antecipados no período atual 21.863 12.412
Dividendos obrigatório do período atual - 6.960
17. Despesa de operações de captação no mercado

O resultado das operações de captação no mercado estava representado pela car-
teira de terceiros, conforme a seguir:
   30/06/24    30/06/23
Despesas de captação no mercado aberto      (36.199)    (43.702)
    (36.199)    (43.702)
18. Receitas de prestação de serviços

   30/06/24    30/06/23
Serviços de custódia 57.379 54.784
Administração de fundos de investimento 70.841 56.196
Comissão de colocação de títulos 5.186 889
Assessoria/Consultoria técnica 828 752
Rendas de tarifas bancárias 7.610 6.447
Outros serviços           1.498    2.500
     143.342    121.568
19. Despesas de pessoal

   30/06/24    30/06/23
Despesas de Honorários (206) (3.014)
Despesas de Pessoal - Benefícios (6.499) (5.708)
Despesas de Pessoal - Encargos Sociais (7.949) (7.169)
Despesas de Pessoal - Proventos (21.866) (18.746)
Despesas de Pessoal - Treinamento               (87)    (30)
     (36.607)    (34.667)
20. Despesas administrativas

   30/06/24    30/06/23
Despesas de Água, Energia e Gás (131) (134)
Despesas de Aluguéis (1.540) (1.777)
Despesas de Arrendamento de Bens - (42)
Despesas de Comunicações (1.000) (583)
Despesas de Contribuições Filantrópicas (328) -
Despesas de Manutenção e Conservação de Bens (34) (43)
Despesas de Material (76) (145)
Despesas de Processamento de Dados (24.314) (18.856)
Despesas de Promoção e Relações Públicas (55) (63)
Despesas de Propaganda e Publicidade (682) (696)
Despesas de Seguros - (3)
Despesas de Serviços do Sistema Financeiro (5.945) (4.378)
Despesas de Serviços de Terceiros (968) (951)
Despesas de Serviços de Vigilância e Segurança (4) (1)

Os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações no exercício:
Descrição                                                                                                    Saldo 31/12/23     Constituição/Atualização     Realização/Reversão     Saldo 30/06/24
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa 766 616 - 1.382
Provisão para riscos fiscais e contingências 319 - (83) 236
Atualização de passivos fiscais contingentes 2.271 142 - 2.413
Atualização de depósitos judiciais (3.682) (421) - (4.103)
Créditos tributários com reflexo no resultado (326) 337 (83) (72)
Ajuste de valor a mercado TVM - Disponível para venda                             509     460     -     969
Créditos tributários com reflexo no patrimônio líquido                              509     460     -     969
Total dos Créditos Tributários                              183     797     (83)     897
Descrição                                                                                                      Saldo 31/12/22     Constituição/Atualização     Realização/Reversão     Saldo 31/12/23
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa 757 9 - 766
Provisão para riscos fiscais e contingências 313 6 - 319
Atualização de passivos fiscais contingentes 1.930 341 - 2.271
Atualização de depósitos judiciais (2.773) (909) - (3.682)
Créditos tributários com reflexo no resultado 227 (553) - (326)
Ajuste de valor a mercado TVM - Disponível para venda                             912     -     (403)     509
Créditos tributários com reflexo no patrimônio líquido                              912     -     (403)     509
Total dos Créditos Tributários                          1.139     (553)     (403)     183

Os créditos tributários de impostos e contribuições foram constituídos somente 
sobre diferenças temporariamente indedutíveis. O valor presente dos créditos tri-
butários em 30 de junho de 2024 é de R$ 4.208 (R$ 3.286 em 31 de dezembro de 
2023), considerando a expectativa de realização da administração assim como a 
dos assessores jurídicos quando aplicável, tendo sido utilizadas as taxas do CDI/
B3 apuradas para os respectivos períodos. Créditos tributários são avaliados pe-
riodicamente, tendo como parâmetro a geração de lucro tributável para fins de 
IRPJ e CSLL em montante que justifique a ativação de tais valores. A Administração, 
com base nas suas projeções de resultados, considera que deverá auferir resulta-
dos tributáveis, dentro do prazo regulamentar, para absorver os créditos tributá-
rios registrados nas demonstrações contábeis. Essa estimativa é periodicamente 
revisada, de modo que eventuais alterações na perspectiva de recuperação desses 
créditos sejam tempestivamente consideradas nas demonstrações contábeis. No 
semestre encerrado em 30 de junho de 2024, não havia créditos tributários não re-
conhecidos. A realização dos créditos tributários está estimada da seguinte forma:
Valores de 30/06/24        2024    2025    Total
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.381 - 1.381
Provisão para riscos fiscais e contingências - 2.650 2.650
Ajuste de valor a mercado TVM - Disponível para venda              -    970    970
Total    1.381    3.620    5.001
Os resultados projetados têm como base o estudo de crédito tributário elaborado 
pela Administração estando estimado a seguir:
        2024      2025      2026      Total
Resultado projetado 65.544 84.706 106.283 256.533

27. Partes relacionadas

Com base nos critérios estabelecidos na Resolução CMN Nº 4.818/20, conforme 
alterada, as transações com partes relacionadas foram efetuadas em condições 
de mercado, no tocante a encargos e prazos, e são compostas por: a) Saldos das 
transações com partes relacionadas:
  Ativo (passivo)    Receita (despesa)
 30/06/24    31/12/23    30/06/24    31/12/23
Recurso de fundos administrados (183.013) (190.653) - -
Aplicações em operações  
 compromissadas (NE 13)    736.683    730.093    1.559    2.492
Totais   553.670    539.440    1.559    2.492
Em relação as aplicações em operações compromissadas, em conformidade com 
a Resolução CMN Nº 3.339/06, a Singulare atua somente como intermediadora da 
operação. b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Anualmente, 
quando da realização da Assembleia Geral Ordinária, é fixado o montante global 
anual de remuneração dos Administradores, conforme determina o Estatuto Social 
da Corretora. A remuneração total do pessoal-chave da Administração, no semes-
tre encerrado em 30 de junho de 2024, foi de R$ 207 (R$ 3.014 em 310 de junho de 
2023), a qual é considerada benefício de curto prazo:
   30/06/24    31/12/23
Remuneração fixa 207 3.014
Encargos sociais                 47    721
Total              254    3.735

   30/06/24    30/06/23
Despesas de Serviços Técnicos Especializados (7.316) (7.846)
Despesas de Transporte (99) (85)
Despesas de Viagens ao exterior (12) (16)
Despesas de Viagens no país (92) (55)
Outras Despesas Administrativas (852) (1.037)
Despesas de Amortização (434) (316)
Despesas de Depreciação        (1.086)    (1.070)
    (44.968)    (38.097)
21. Despesas tributárias

   30/06/24    30/06/23
Despesas Tributárias (2.166) (2.622)
Despesas de Imp. Serv. Q. Natureza - I.S.S. (a) (5.026) (4.342)
Despesas de Contr. ao COFINS (a) (6.437) (5.562)
Despesas de Contr. ao PIS (a)         (1.046)    (904)
     (14.675)    (13.430)
(a) Os tributos mencionados acima foram calculados considerando as seguintes 
alíquotas: ISSQN - até 5,00%, PIS/PASEP - 0,65% e COFINS - 4,00%;
22. Provisão/(reversão) de provisões operacionais

   30/06/24    30/06/23
Reversão/(Provisão) de atualização de processos cíveis 210 (12)
Reversão/(Provisão) de processos trabalhistas (2) (6)
Reversão/(Provisão) de atualização de processos CVM (355) (434)
Reversão de processos fiscais                    -    26
            (147)    (426)
23. Outras receitas operacionais

   30/06/24    30/06/23
Variações monetárias ativas 113 16
Atualizações de depósitos judiciais 1.051 1.105
Recuperação de Encargos e Despesas 238 -
Multas com administração de fundos - 329
Outras Rendas Operacionais           1.346    1.050
          2.748    2.500
24. Outras despesas operacionais

   30/06/24    30/06/23
Perdas com recebíveis (295) -
Despesas de fundos (963) (825)
Despesas com agentes de compensação (36) (65)
Despesas de perdas com clientes - (9)
Administração de fundos (44) (36)
Serviços de terceirização (405) (343)
Outras            (329)    (773)
       (2.072)    (2.051)
25. Imposto de Renda e Contribuição Social

Conciliação das despesas com provisões do IRPJ e da CSLL:
   30/06/24    30/06/23
Resultado antes da tributação sobre o lucro  
 e participações nos lucros 63.544 52.302
Participação nos lucros (NE 14.a) (4.611) (3.955)
Juros sobre capital próprio                    -    -
Resultado antes da tributação sobre o lucro  
 e depois das participações 58.933 48.347
Adições e (exclusões) 3.340 2.867
Provisão/(reversão) para outros créditos  
 de liquidação duvidosa 1.540 532
Provisão de contingências trabalhistas 2 6
Atualização de passivos contingentes 355 434
Reversão contingências cíveis (210) (14)
Atualização de depósitos judiciais (1.051) (1.105)
Adições de despesas não dedutíveis           2.704    3.014
Base de cálculo 62.273 51.214
Imposto de renda 15% + Adicional de 10% (15.556) (12.792)
Deduções de incentivos fiscais - P.A.T                 91    25
Despesas com imposto de renda - Valores correntes (15.465) (12.767)
Contribuição social 15% - Valores correntes (9.341) (7.682)
Ativo fiscal diferido              254    (59)
Provisão (reversão) de impostos diferidos              254    (59)
Total Imposto de Renda e Contribuição Social    (24.552)    (20.508)
26. Ativos fiscais diferidos

a) Créditos tributários: As bases de constituição do crédito tributário estão de-
monstradas abaixo:
   30/06/24    31/12/23
Provisão para perdas associadas a risco de crédito 3.454 1.914
Provisão para riscos fiscais e contingências 590 798
Atualização de passivos fiscais contingentes 6.033 5.678
Atualização de depósitos judiciais (10.256) (9.205)
Ajuste de valor a mercado TVM - Disponível para venda            2.424    1.273
           2.245    458
Para constituição dos créditos tributários são utilizadas as alíquotas de 15% para 
CSLL 25% para IRPJ. 

Aos Srs. Administradores da 
Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Singulare Corretora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço pa-
trimonial em 30 de junho de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo as políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Singulare Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. em 30 de junho de 2024, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião so-
bre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações con-
tábeis: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BA-
CEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela di-

retoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época dos 
trabalhos de auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de agosto de 2024

 ERNST & YOUNG  Eduardo Wellichen
 Auditores Independentes S/S Ltda. Contador

 CRC-SP-034519/O CRC-1SP184050/O

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

28. Gerenciamento de riscos

A Corretora implementou à estrutura de gerenciamento de riscos com base nos 
critérios estabelecidos pela Resolução CMN nº 4.557/17, , conforme alterada, para 
risco de crédito, para risco de mercado, para risco de liquidez, para risco operacio-
nal e para gestão de capital. Apetite a Riscos (RAS): O gerenciamento de riscos e 
de capital é parte fundamental do negócio da Singulare. A Declaração de Apetite 
a Riscos (RAS) é o documento que sintetiza e direciona as estratégias de negócio 
e comerciais da Singulare, que devem estar em linha com as diretrizes de apetite 
a riscos declaradas. Da mesma forma, a RAS é a referência para o gerenciamento 
de riscos, permitindo que a Diretoria otimize a alocação de recursos de capital, 
humanos e tecnológicos. O processo de gerenciamento de riscos e de capital é 
conduzido pelas Diretorias de Conformidade e de Administração e Finanças, con-
templando em suas atribuições atividades de identificação, mensuração, avaliação, 
monitoramento, reporte, controle e mitigação dos riscos relacionados ao negócio, 
alinhadas as diretrizes, estratégias, políticas e alçadas estabelecidas. As decisões es-
tratégicas e aprovações relativas a gerenciamento de riscos e capital são tomadas 
pela Diretora. A Singulare atua com o modelo de gestão prospectiva das 3 (três) 
linhas de defesa. Cada linha de defesa tem seus papéis e responsabilidades defini-
dos e formalizados, assegurando comunicação eficaz, ferramentas e sistemas para 
um adequado processo de gerenciamento de riscos. Gerenciamento de Capital: 
O gerenciamento de capital compreende o processo contínuo e prospectivo para 
monitoramento e controle do capital da Singulare, que deve ser consistente com 
o planejamento estratégico, as estratégias comerciais e o negócio da instituição. A 
área de Gestão de Capital é responsável por conduzir o processo de gerenciamento 
de capital. Para garantir um processo de gerenciamento do capital eficiente a Sin-
gulare possui suas políticas e estratégias devidamente formalizadas, possibilitando 
o planejamento e a manutenção do capital, em níveis adequados com os riscos 
incorridos pela instituição, e consistentes com o plano orçamentário e as metas 
e estratégias de negócio da Singulare. A Corretora adota um gerenciamento inte-
grado de riscos, das necessidades mínimas de capital e da capacidade financeira 
da instituição. Os riscos são decompostos segundo sua natureza: de liquidez; de 
crédito; de mercado; operacional; e gestão de capital. Tipos de Riscos: a) Risco 
de Crédito: É a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumpri-
mento pela contraparte de suas obrigações; a desvalorização, redução de remu-
nerações e ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterio-
ração da qualidade creditícia da contraparte, do interveniente ou do instrumento 
mitigador; reestruturação de instrumentos financeiros ou custos de recuperação 
de exposições caracterizadas como ativos problemáticos. Apesar de não possuir 
operações de crédito constituídas formalmente, conceitualmente, a Singulare con-
tinua a apresentar o que sob a ótica de capital convenciona-se chamar de “risco de 
crédito” - determinado pela Resolução CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017. 
A Singulare calcula o Rwacpad conforme a abordagem padronizada estabelecida 
na Resolução BCB Nº 229, de 12 de maio de 2022. Desta forma, considera-se risco 
de crédito para a Singulare as contas: Caixa, Depósitos Bancários, Reservas Livres, 
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, Títulos e Valores Mobiliários (Títulos Públi-
cos Federais e Títulos Privados (LCI e CDB), Rendas a Receber, Créditos Tributários 
e Permanente. b) Risco de Mercado: É o risco de ocorrência de perdas resultantes 
da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela instituição. 
Essa definição considera o risco da variação das taxas de juros e dos preços de 
ações, que fazem parte da carteira da Singulare. Os investimentos realizados pela 
Singulare têm como principal objetivo manter os valores aplicados devidamente 
atualizados e protegidos de desvalorizações financeiras. c) Risco operacional: É a 
possibilidade da ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou sistemas. Inclui-se 
também o risco legal. Considerando que a Singulare tem como principal atividade 
a prestação de serviços de intermediação, administração, gestão e custódia, o risco 
operacional é o de maior impacto para a Corretora. O cálculo de requerimento de 
capital para o risco operacional da Corretora é apurado com base na abordagem 
padronizada (Indicador Básico). d) Risco de liquidez: É o risco de a Singulare não 
conseguir cumprir seus compromissos financeiros assumidos com clientes, forne-
cedores, prestadores de serviços funcionários e demais despesas administrativas. 
A definição de limites para um caixa mínimo, e de uma porcentagem de caixa líqui-
do mínimo, devem ser acompanhados de gestão diária e prospectiva. Análise de 
Sensibilidade: A Singulare por ter um perfil de apetite a riscos mais conservador e 
uma Tesouraria menos ativa, possuí um valor muito baixo em sua carteira de ope-
rações com intenção de negociação (carteira trading). O Risco de Mercado dessas 
operações representa menos que 1% da exposição em Ativos Ponderados por Ris-
cos (“RWA”). A Singulare possuí capital suficiente para a cobertura do risco de varia-
ção das taxas de juros (“IRRBB”) das operações classificadas na carteira bancária. Vi-
sando a mitigação do Risco de Liquidez, a Singulare faz uma gestão diária eficiente 
do caixa, monitorando os fluxos de caixa, segregando o capital próprio do capital 
de terceiros e o controle de ativos líquidos e não líquidos. A área de Gestão de Ca-
pital, por meio de modelos quantitativos e qualitativos, implementou limites para 
o controle e mitigação do Risco de Liquidez. Esse controle é feito diariamente onde 
se observa o Caixa e o Caixa Líquido da Corretora, além de outros indicadores que 
são diretamente correlacionadas com o Caixa, como o Saldo Devedor de Clientes 
e o Saldo em Garantias. Em conformidade com a Resolução BCB nº 2/2020, a Cor-
retora utiliza, para fins de sensibilidade dos valores contábeis, o abaixo disposto: 
 Valor provável  Variação
 de realização em função
Conta                                 ativo/(passivo)    do risco %    Obs.
Disponibilidades 2.115 - (a)
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 979.252 - (a)
Títulos e Valores Mobiliários 13.490 5% (b)
Depósitos (209.839) - (a)
Negociação Intermediação  
 de Valores (Líquido)                   (1.019) - (a)
Total                783.999
(a) - Sem risco. (b) - Risco estimado. Até a presente data não houve perda.
29. Custódia de valores

Em 30 de junho de 2024, encontram-se custodiadas na B3, em nome de clientes, 
1.053.398 mil ações (1.144.216 mil ações em 31 de dezembro de 2023), registradas 
em conta de compensação pelo valor unitário referencial de R$ 1,00 cada. 
30. Administração de recursos de terceiros

Em 30 de junho de 2024 e 31 de dezembro de 2023, a Corretora administrava R$ 
117.122.999 (R$ 104.933.069 em 31 de dezembro de 2023) de recursos de tercei-
ros, conforme demonstrado a seguir:
        30/06/24    31/12/23
Fundos de investimentos em participações 4.601.508 5.095.258
Fundos de investimento em direitos creditórios 45.535.191 37.780.413
Fundos de investimento em direitos creditórios -  
 Não padronizados 30.861.960 28.435.071
Fundos de investimento financeiros 11.173.919 10.138.979
Fundos de investimento multimercados - Exterior 17.621.607 17.370.700
Fundos de investimentos imobiliários 4.580.754 3.847.088
Fundos de investimentos em ações 1.202.197 1.187.172
Fundos de investimentos em cotas FAQ 1.545.864 1.078.388
Subtotal 117.123.000 104.933.069
Aplicações em fundos e clubes de investimentos  
 administrados pela própria Corretora     15.696.421    14.631.649
Total líquido de recursos de terceiros 101.426.579    90.301.420
31. Limites operacionais

O índice da Basiléia, para a data-base de 30 de junho de 2024, apurado de acordo 
com o estabelecido na Resolução nº 2.099/94, com as alterações introduzidas pe-
las Resoluções nº 4.192/13 e 4.193/13, é de 11,65% (15,25% em 31 de dezembro 
de 2022).
32. Resultado não recorrentes

A Corretora, nos semestres encerrados em 30 de junho de 2024 e 2023, não apre-
sentou resultado não recorrente.
33. Eventos subsequentes

Não houve evento subsequente até a data de aprovação e autorização das de-
monstrações financeiras de 30 de junho de 2024 que requeressem ajustes ou que 
devessem ser divulgados.

DANIEL DOLL LEMOS 
Diretor Responsável

REINALDO DANTAS 
Contador CT-CRC 1SP 110330/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 211B-7122-6FDC-C2EC.
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SANFARI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 00.985.733/0001-22  |  NIRE 35.214.774.545

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Srs. Sócios para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 12 de setembro 
de 2024 em primeira convocação às 14h30 e, em segunda convocação, às 15h, na Av. Plínio Brasil 
Milano, nº 1.000, 4º andar, Porto Alegre, RS, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e b) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de lucros. Os documentos pertinentes encontram-se disponíveis 
no endereço acima mencionado.

São Paulo, SP, 28 de agosto de 2024. A administração

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores 
dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 

1ª Emissão da Companhia Província de Securitização
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da Companhia 
Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na cláusula 7.2.3.2 do termo de securitização 
da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser 
realizada, em primeira convocação, aos 17 de setembro de 2024, às 14h00min, de forma exclusivamente digital, nos 
termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), 
através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para, deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) Autorizar ou não, à Devedora a proceder com a Pagamento Antecipado Facultativo Total da 
CPR e, por conseguinte dos CRA, nos termos da cláusula 7.1 Termo de Securitização, no dia 20 de setembro de 2024, 
sem que seja observada a antecedência de 60 dias entre a data de comunicação da pretensão e a data em que pretende 
realizar o referido Pagamento Antecipado Facultativo Total; (ii) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem 
todos os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens 
acima, se aprovados. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a 
eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de 
computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a distância, 
conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem 
a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, 
atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização 
da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. 
Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores 
detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo, 23 de agosto de 2024.

Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

ACCENTURE ONE FINANCIAL PLATFORM S.A.
CNPJ/ME nº 09.392.068/0001-38 - NIRE 35.300.413.865

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA QUE DELIBERA A TRANSFORMAÇÃO DA 
ACCENTURE ONE FINANCIAL PLATFORM S.A. EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA EM 12/08/2024

Data, Hora e Local: Aos 12/08/2024, às 16h, na sede social da Accenture One Financial Platform S.A., na Cidade 
de SP, SP, na Rua Alexandre Dumas, 2051, 2º andar, Ala A, Chácara Santo Antônio, CEP 04717-004. Convocação e 
Presença: Dispensadas as formalidades de convocação previstas no Estatuto Social, conforme dispõe o Artigo 
124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em vista de estarem presentes as acionistas 
representando a totalidade do capital social da Accenture One Financial Platform S.A., sociedade por ações, com 
sede na Cidade de SP, SP, na Rua Alexandre Dumas, 2051, 2º andar, Ala A, Chácara Santo Antônio, 
CEP 04717-004, CNPJ 09.392.068/0001-38, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 
35.300.413.865 (“Sociedade”), conforme assinaturas constantes da presente ata e do livro de registro de 
presença dos acionistas da Sociedade. Mesa: Os trabalhos foram presididos e secretariados pelo Sr. Marcelo Volta 
de Almeida Prado. Ordem do Dia: Discutir e votar sobre a transformação da Sociedade de uma sociedade 
anônima de capital fechado para uma sociedade empresária de responsabilidade limitada, conforme os Artigos 
220 e seguintes da Lei das S.A., em conjunto com os Artigos 1.113 e seguintes da Lei 10.406/2002, conforme 
alterada, (“Código Civil”), e, caso aprovada a transformação: (i) o cancelamento das atuais ações da Sociedade e 
a emissão de novas quotas representativas de seu capital social; (ii) o ajuste da denominação social da Sociedade, 
para contemplar o novo tipo societário; (iii) o encerramento dos livros societários da Sociedade; (iv) a aprovação 
da redação do Contrato Social da Sociedade que deverá reger a Sociedade após a sua transformação; (v) a eleição 
da nova administração da Sociedade, que passará a obedecer os termos do novo Contrato Social da Sociedade, 
caso aprovado; e (vi) a autorização para os Diretores adotarem todas as medidas necessárias para a 
implementação da transformação da Sociedade em uma sociedade empresária de responsabilidade limitada.
Deliberações: As acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, a transformação do tipo 
societário da Sociedade, conforme os Artigos 220 e seguintes da Lei das S.A., em conjunto com os Artigos 1.113 
e seguintes do Código Civil, de uma sociedade anônima de capital fechado para uma sociedade limitada, que será 
regida pelas disposições do Código Civil, com aplicação subsidiária da Lei das S.A., não importando essa 
transformação em qualquer solução de continuidade, permanecendo em vigor, portanto, todos os direitos e 
obrigações da Sociedade. (i) Observada a transformação do tipo societário da Sociedade, conforme aprovado 
acima, aprovar o cancelamento das 1.201.682 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, de emissão da 
Sociedade e, em substituição às ações canceladas da Sociedade, aprovar a emissão de 43.985.732 quotas, com 
valor nominal de R$ 1,00 cada uma. A totalidade das 43.985.732 quotas ora emitidas são subscritas pelas sócias 
da Sociedade na proporção de sua participação no capital social da Sociedade, da seguinte forma: (a) 43.985.696 
quotas para a Accenture do Brasil Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de SP, SP, na Rua Alexandre 
Dumas, 2051, Térreo, bairro Chácara Santo Antônio, CEP 04717-004, CNPJ 96.534.094/0001-58 e com seus atos 
constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 35213404698; (b) 36 quotas para a Accenture Holding Brasil Ltda., 
sociedade limitada, com sede na Cidade de SP, SP, na Rua Alexandre Dumas, 2.051, parte, 1º andar, Chácara Santo 
Antônio, CEP 04.717-004, CNPJ 05.596.277/0001-42, e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 
35232106273. (ii) Em razão da transformação e a consequente alteração do tipo societário da Sociedade, a 
denominação social será alterada, de forma que passará a contemplar a abreviação designativa do novo tipo 
societário da Sociedade, qual seja, “Ltda.”, e, portanto, passará a ser “Accenture One Financial Platform Ltda.”. 
(iii) Em razão da transformação, fica a diretoria da Sociedade autorizada a proceder com o cancelamento dos 
livros societários da Sociedade, logo após as devidas averbações relativas a esta Ata, conforme aplicável. (iv) Em 
razão da aprovação da transformação da Sociedade em sociedade empresária de responsabilidade limitada, as 
Acionistas aprovam a redação do Contrato Social que regerá a Sociedade após a sua transformação e o qual, já 
refletindo todas as matérias aprovadas nesta deliberação social, passará a vigorar conforme Anexo I deste 
instrumento. (v) Eleger os Srs. Mauricio Alves Barbosa, RG 36.998.916-8, CPF 747.672.670-72; e João Carlos de 
Oliveira Pinto dos Santos, RNE W324702-T, CPF 809.219.147-68, para os cargos de Diretores da Sociedade, para 
um mandato por prazo indeterminado a contar da presente data. Os Diretores aceitam sua eleição e formalizam 
sua posse na administração da Sociedade mediante a assinatura deste instrumento, e declaram, sob a pena da 
lei, que não estão impedidos por lei especial, nem condenados ou sob efeito de condenação à pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (vi) Por fim, os 
sócios autorizam a Diretoria da Sociedade a tomar todas as medidas necessárias para a devida implementação 
da transformação da Sociedade em sociedade empresária de responsabilidade limitada. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi 
assinada eletronicamente em uma única via. SP/SP, 12/08/2024. Mesa: Marcelo Volta de Almeida Prado - 
Presidente e Secretário. Acionistas Presentes: Accenture do Brasil Ltda. p.p. Marcelo Volta de Almeida Prado; 
Accenture Holding Brasil Ltda. p.p. Marcelo Volta de Almeida Prado. Diretores Eleitos: Mauricio Alves Barbosa - 
Diretor; João Carlos de Oliveira Pinto dos Santos - Diretor. JUCESP - 309.211/24-4 - NIRE 3523435319-7 
em 23/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Banco Bradesco BERJ S.A.
CNPJ no 33.147.315/0001-15  –  NIRE 35.300.579.542

Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária  
realizadas cumulativamente em 25.4.2024

Data, Hora, Local: Em 25.4.2024, às 9h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Oswaldo Tadeu Fernandes. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da 
Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as 
Demonstrações Contábeis relativos ao exercício social findo em 31.12.2023, foram publicados em 
23.2.2024 no jornal “O DIA SP”, páginas 7 e 8. Disponibilização de Documentos: Os documentos 
citados no item “Publicações Prévias”, as propostas da Diretoria, bem como as demais informações 
exigidas pela regulamentação vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação do acionista. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 
124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: Assembleia Geral Extraordinária: Aprovaram, alteração do 
estatuto social, no “caput” do artigo 7o, aumentando de 11 (onze) para 12 (doze) o número máximo 
de membros da Diretoria e transformando o cargo de Diretor Gerente em Diretor Executivo, com a 
consequente alteração das redações do parágrafo segundo do artigo 8o e artigo 10, proposta pela 
Diretoria na Reunião daquele Órgão de 19.4.2024, dispensada sua transcrição, por tratar-se de 
documento lavrado em livro próprio. Em consequência, as redações dos mencionados dispositivos 
passarão a ser as seguintes, após a homologação do processo pelo Banco Central do Brasil: 
“Artigo 7o) A Sociedade será administrada por uma Diretoria, eleita pela Assembleia Geral, com 
mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até a posse dos novos administradores eleitos, composta 
de 3 (três) a 12 (doze) membros, distribuídos nos seguintes cargos: Diretor Geral, Diretor Executivo 
e Diretor. Artigo 8o) - Parágrafo Segundo - Ressalvadas as exceções previstas expressamente 
neste Estatuto, a Sociedade só se obriga mediante assinaturas, em conjunto, de no mínimo 
2 (dois) Diretores, devendo um deles estar no exercício do cargo de Diretor Geral ou Diretor 
Executivo. Artigo 10) Além das atribuições normais que lhe são conferidas pela lei e por este 
Estatuto, compete especificamente a cada membro da Diretoria: a) Diretor Geral: I. presidir as 
reuniões da Diretoria, bem como supervisionar e coordenar as ações dos seus membros; 
II. distribuir, entre os membros, atribuições nas diversas áreas operacionais e administrativas da 
Sociedade; III. dirimir dúvidas ou controvérsias surgidas na administração executiva da Sociedade; 
b) Diretor Executivo: desempenhar as funções que lhes forem atribuídas e colaborar com o Diretor 
Geral no desempenho de suas funções; c) Diretores: coordenar e dirigir as atividades de suas 
respectivas áreas, reportando-se ao Diretor Geral e ao Diretores Executivo.”. Assembleia Geral 
Ordinária: I) tomaram as contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações 
Contábeis relativas ao exercício social findo em 31.12.2023; II) aprovaram a destinação do lucro 
líquido do exercício encerrado em 31.12.2023 no valor de R$33.383.318,20 (trinta e três milhões, 
trezentos e oitenta e três mil, trezentos e dezoito reais e vinte centavos), proposta pela Diretoria, na 
Reunião daquele Órgão, de 19.4.2024, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento 
lavrado em livro próprio, da seguinte forma: R$1.669.165,91 (um milhão, seiscentos e sessenta e 
nove mil, cento e sessenta e cinco reais e noventa e um centavos) para a conta “Reserva de 
Lucros - Reserva Legal”; R$23.785.614,22 (vinte e três milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, 
seiscentos e catorze reais e vinte e dois centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; 
e R$7.928.538,07 (sete milhões, novecentos e vinte e oito mil, quinhentos e trinta e oito reais e sete 
centavos) para pagamento de dividendos, o qual deverá ser feito até 31.12.2024; III) elegeram, para 
compor a Diretoria da Sociedade, os senhores: Diretor Executivo: Vinicius Urias Favarão, 
brasileiro, casado, bancário, RG 19.674.792-2/SSP-SP, CPF 177.975.708/50; Diretores: Antonio 
Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 167.477.158/45; 
Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048/26; 
Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189/68; 
Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 
125.725.268/24; e Danilo Luís Damasceno, brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/
SSP-SP, CPF 200.051.688/21, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila 
Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Os Diretores eleitos: 1) firmaram declaração referente ao não 
impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no artigo 
147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; 2) terão: a) seus nomes 
levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse de seus cargos; b) com 
mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse dos novos diretores 
que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026; Em consequência, 
a Diretoria da Sociedade, com mandato até a posse dos novos diretores que serão eleitos na 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026, fica assim composta: Diretor Geral: 
Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 16.290.774-6/SSP-SP, CPF 
082.633.238/27; Diretores Executivos: João Carlos Gomes da Silva, brasileiro, casado, 
bancário, RG 21.425.779-2/SSP-RJ, CPF 044.972.398/45; Vinicius Urias Favarão, brasileiro, 
casado, bancário, RG 19.674.792-2/SSP-SP, CPF 177.975.708/50; Diretores: José Gomes 
Fernandes, brasileiro, casado, bancário, RG 28.057.233-5/SSP-SP, CPF 135.834.253/91; Oswaldo  
Tadeu Fernandes, brasileiro, solteiro, em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, CPF 
088.897.978/94; Nairo José Martinelli Vidal Júnior, brasileiro, casado, bancário, RG 
18.496.678-4/SSP-SP, CPF 116.088.168/50; Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, 
RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, 
bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 167.477.158/45; Vinícius Panaro, brasileiro, casado, 
bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048/26; Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, 
bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189/68; Affonso Correa Taciro Junior, 
brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268/24; e Danilo Luís 
Damasceno, brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21, todos 
com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. 
IV) fixaram o valor mensal de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) para remuneração dos Diretores 
eleitos, enquanto permanecerem no exercício de suas funções na Sociedade. Aprovação e 
Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as 
deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os 
presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda., 
inscrição CRC 1SP-296875/O-4, senhor Gustavo Mendes Bonini, será encaminhada para que 
assinem eletronicamente. aa) Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Oswaldo Tadeu 
Fernandes; Administrador: Cassiano Ricardo Scarpelli; Acionista: Banco Bradesco S.A. 
representado por seus Diretores, senhores Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior; 
Auditor: Gustavo Mendes Bonini. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é 
cópia fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas 
nele apostas. aa) Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Oswaldo Tadeu Fernandes. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
299.770/24-2, em 7.8.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Banco Bradescard S.A.
CNPJ no 04.184.779/0001-01  –  NIRE 35.300.182.359

Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária  
realizadas cumulativamente em 25.4.2024

Data, Hora, Local: Em 25.4.2024, às 8h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha Neto; 
Secretário: Carlos Leibowicz. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os 
Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis relativos 
ao exercício social findo em 31.12.2023, foram publicados em 22.3.2024 no jornal “O DIA SP”, 
páginas 5 e 6. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações 
Prévias”, a proposta da Diretoria, bem como as demais informações exigidas pela regulamentação 
vigente, foram colocados sobre a mesa para apreciação do acionista. Edital de Convocação: 
Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. 
Deliberações: Assembleia Geral Extraordinária: Aprovaram, sem qualquer alteração ou 
ressalva, a proposta da Diretoria, registrada na Reunião daquele Órgão de 21.3.2024, dispensada 
sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, para alterar parcialmente o 
estatuto social no “caput” do Artigo 7o, diminuindo de 3 (três) para 2 (dois) o número mínimo e de 
13 (treze) para 12 (doze) o número máximo de membros da Diretoria, excluindo o cargo de Diretor 
Gerente, com a consequente alteração das redações do Parágrafo Segundo do Artigo 8o e do  
Artigo 10. Em consequência, as redações dos mencionados dispositivos passam a ser as 
seguintes, após a homologação do processo pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 7o) A Sociedade 
será administrada por uma Diretoria, eleita pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, 
estendendo-se até a posse dos novos administradores eleitos, composta de 2 (dois) a 12 (doze) 
membros, distribuídos nos seguintes cargos: Diretor Geral e Diretor. Artigo 8o) - Parágrafo 
Segundo - Ressalvadas as exceções previstas expressamente neste Estatuto, a Sociedade só 
se obriga mediante assinaturas, em conjunto, de no mínimo 2 (dois) diretores, devendo um deles 
estar no exercício do cargo de Diretor Geral. Artigo 10) Além das atribuições normais que lhe são 
conferidas pela lei e por este Estatuto, compete especificamente a cada membro da Diretoria: 
a) Diretor Geral: I. presidir as reuniões da Diretoria, bem como supervisionar e coordenar as ações 
dos seus membros; II. distribuir, entre os membros, atribuições nas diversas áreas operacionais 
e administrativas da Sociedade; III. dirimir dúvidas ou controvérsias surgidas na administração 
executiva da Sociedade; b) Diretores: colaborar com o Diretor Geral no desempenho de suas 
funções, supervisionar e coordenar as áreas que lhe ficarem afetas.”. Assembleia Geral Ordinária: 
I) tomaram as contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis 
relativas ao exercício social findo em 31.12.2023; II) tendo em vista que a Sociedade apurou prejuízo 
no exercício social encerrado em 31.12.2023, no valor de R$235.096.171,72 (duzentos e trinta e 
cinco milhões, noventa e seis mil, cento e setenta e um reais e setenta e dois centavos), utilizar o 
saldo da conta “Reserva de Lucros - Reserva Estatutária”, no valor de R$107.677.688,22 (cento 
e sete milhões, seiscentos e setenta e sete mil, seiscentos e oitenta e oito reais e vinte e dois 
centavos) para absorção de parte do referido prejuízo; III) registraram o pedido de renúncia 
formulado pelo senhor Marcos Valério Tescarolo, ao cargo de Diretor da Sociedade, em carta 
desta data (25.4.2024), cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da 
Sociedade para todos os fins de direito; IV) elegeram, Diretores da Sociedade, os senhores: André 
David Marques, brasileiro, casado, bancário, RG 19.374.704-2/SSP-SP, CPF 934.928.129/53; 
Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 
125.725.268-24; Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/
SSP-SP, CPF 167.477.158/45; Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/
SSP-PR, CPF 829.357.189-68; Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/
SSP-SP, CPF 321.279.048-26; e Danilo Luis Damasceno, brasileiro, casado, bancário, RG 
28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade 
de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os quais: a) firmaram declaração referente ao 
não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto 
no artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; b) terão: 
i) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse de 
seus cargos; ii) mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse dos 
novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026. 
Em consequência, a Diretoria da Sociedade, com mandato até a posse dos novos diretores que 
serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026, fica assim composta: 
Diretor Geral: José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, 
CPF 624.211.314/72; Diretores: Carlos Leibowicz, argentino, divorciado, bancário, RNE 
V298711-I/CGPI/DIREX/DPF, CPF 225.472.338-35; José Gomes Fernandes, brasileiro, casado, 
bancário, RG 28.057.233-5/SSP/SP, CPF 135.834.253/91; Clayton Neves Xavier, brasileiro, 
casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; Nairo José Martinelli Vidal 
Júnior, brasileiro, casado, bancário, RG 18.496.678-4/SSP-SP, CPF 116.088.168/50; Oswaldo 
Tadeu Fernandes, brasileiro, solteiro, em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, 
CPF 088.897.978/94; André David Marques, brasileiro, casado, bancário, RG 19.374.704-2/
SSP-SP, CPF 934.928.129/53; Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 
17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268-24; Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, 
bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 167.477.158/45; Marcos Daniel Boll, brasileiro, 
casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189-68; Vinícius Panaro, brasileiro, 
casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048-26; e Danilo Luis Damasceno, 
brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21, todos com endereço 
profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; V) fixaram o valor 
mensal de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) para remuneração dos Diretores eleitos, enquanto 
permanecerem no exercício de suas funções na Sociedade. Aprovação e Assinatura da Ata: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o 
Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, 
lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da 
empresa KPMG Auditores Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP-296875/O-4, senhor Gustavo 
Mendes Bonini, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: José Ramos 
Rocha Neto; Secretário: Carlos Leibowicz; Administrador: Carlos Leibowicz; Acionista: Banco 
Bradesco S.A., representado por seus diretores, senhores José Ramos Rocha Neto e Antonio 
Campanha Junior; Auditor: Gustavo Mendes Bonini. Declaração: Declaramos para os devidos fins 
que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. aa) Presidente: José Ramos Rocha Neto; Secretário: Carlos Leibowicz. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
297.457/24-0, em 5.8.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ALTA MOGIANA AGRO S.A.
C.N.P.J. 31.937.012/0001-70 - NIRE 35300527585

ATA DA 6ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Aos 25/07/2024, às 08 horas, em sua sede social à Fazenda Sant’Ana - Rodovia Prefeito Fábio Talarico, KM 89, 
Estrada Vicinal SJQ 080 - Álvaro Sostena, KM 3,8 em São Joaquim da Barra/SP, CEP 14.600-000, reuniram-se 
em Assembleia Geral Ordinária os acionistas da Alta Mogiana Agro S.A., ficando dispensada a formalidade da 
convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do Capital Social, nos termos 
que faculta os artigos 124, §4º e 133, §4º, da Lei 6.404/76, conforme foi constatado pelas assinaturas apostas 
no Livro de Presença de Acionistas e pela prova que fizeram da titularidade das ações exibidas. Assumindo a 
Presidência da mesa, como determina o Estatuto Social, o senhor Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Diretor 
Superintendente, convidou a mim Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar os trabalhos, ficando 
assim composta a mesa. Inicialmente determinou o senhor Presidente que se fizesse a leitura da seguinte 
ordem do dia: 1) Exame, discussão e votação das contas da diretoria e demonstrações financeiras relativas ao 
exercício encerrado em 31/03/2024; 2) Deliberar e votar a proposta da diretoria sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício; e 3) Deliberar e votar a proposta da diretoria sobre a destinação dos lucros retidos. Finda 
a leitura, o senhor Presidente deu início aos trabalhos e atendendo ao ITEM 1 determinou que se apresen-
tasse aos senhores acionistas as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/03/2024, 
documentos estes publicados no dia 19/07/2024 no jornal “O Dia SP”, nas versões impressa e digital (https://
www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/). Após discussão, foram os aludidos relatórios aprovados 
por unanimidade. A seguir passou-se a discussão do ITEM 2, relativo à destinação do lucro líquido do exercício 
no valor de R$ 22.059.723,22. Após o debate, foi decidido por unanimidade que o valor do lucro líquido terá 
a seguinte destinação: R$ 1.102.986,16, ou seja, 5%, serão destinados à constituição de Reserva Legal; e R$ 
15.717.552,80 serão transferidos para a conta de Lucros Retidos. Quanto à proposta de dividendos, em valor 
correspondente a R$ 5.239.184,26, que representa o restante do lucro líquido, também por unanimidade os 
acionistas decidiram que a quantia total desses dividendos propostos será igualmente incorporada à conta de 
Lucros Retidos, nos termos estabelecidos na alínea “c”, artigo 21 do Estatuto Social. Em seguida, apreciando-se 
o ITEM 3, o senhor Presidente determinou que se apresentasse aos senhores acionistas a proposta de destina-
ção do saldo da conta de Lucros Retidos no valor de R$ 81.586.678,86. Após discussão, foi decidido que o mon-
tante permanecerá na conta de Lucros Retidos para assegurar a futura realização de investimentos, conforme 
orçamento aprovado pela administração da companhia. Esgotada assim a ordem do dia, o senhor Presidente 
deixou a palavra livre, e como dela ninguém quisesse fazer uso, deu por encerrada a Assembleia, declarando 
que em todas as deliberações e votações foram rigorosamente observadas as abstenções legais, e autorizou 
a suspensão da sessão pelo tempo necessário a lavratura da presente ata no livro próprio. Reaberta a sessão, 
foi a mesma ata lida e aprovada, assinando-a todos os presentes. São Joaquim da Barra/SP, 25/07/2024. Presi-
dente da Mesa: Luiz Octavio Junqueira Figueiredo; Secretário: Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo; Acionistas: 
Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira, representada pelo seu Diretor Presidente Luiz Octavio Jun-
queira Figueiredo, JLV Participações S.A., representada pelo seu Diretor Presidente José Francisco Malheiro 
Junqueira Figueiredo, L.A.M. Holding Ltda, representada pelo seu Sócio Luiz Octavio Junqueira Figueiredo e 
BPG Holding Ltda, representada pelo seu Sócio Paulo Roberto de Almeida Gouveia. Declaramos estar con-
forme o original. São Joaquim da Barra/SP, 25/07/2024. Jucesp nº 305.309/24-9 em sessão de 16/08/2024.  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CENTRAL ENERGÉTICA ALTA MOGIANA S.A.
C.N.P.J. 36.328.479/0001-37 - NIRE 35300549139

ATA DA 5ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Aos 25/07/2024, às 10 horas, em sua sede social à Fazenda Sant’Ana - Rodovia Prefeito Fábio Talarico, KM 89, 
Trevo de Acesso à Estrada Vicinal SJQ 080 - Álvaro Sostena, Bloco Industrial - Setor de geração de energia elé-
trica, em São Joaquim da Barra/SP, CEP 14.600-000, reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária os acionistas 
da Central Energética Alta Mogiana S.A., ficando dispensada a formalidade da convocação, tendo em vista a 
presença de acionistas representando a totalidade do Capital Social, nos termos que faculta os artigos 124, §4º 
e 133, §4º, da Lei 6.404/76, conforme foi constatado pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionis-
tas e pela prova que fizeram da titularidade das ações exibidas. Assumindo a presidência da mesa, como deter-
mina o Estatuto Social, o senhor Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Diretor Superintendente, convidou a mim 
Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar os trabalhos, ficando assim composta a mesa. Inicialmente 
determinou o senhor Presidente que se fizesse a leitura da seguinte ordem do dia: 1) Exame, discussão e vo-
tação das contas da diretoria e demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/03/2024; 2) 
Deliberar e votar a proposta da diretoria sobre a destinação do lucro líquido do exercício; e 3) Deliberar e votar 
a proposta da diretoria sobre a destinação dos lucros retidos. Finda a leitura, o senhor Presidente deu início aos 
trabalhos e atendendo ao ITEM 1 determinou que se apresentasse aos senhores acionistas as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/03/2024, documentos estes publicados no dia 19/07/2024 
no jornal “O Dia SP”, nas versões impressa e digital (https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-le-
gal/). Após discussão, foram os aludidos relatórios aprovados por unanimidade. A seguir passou-se a discussão 
do ITEM 2, relativo à destinação do lucro líquido do exercício no valor de R$ 6.233.004,23. Após o debate, foi 
decidido por unanimidade que o valor do lucro líquido terá a seguinte destinação: R$ 1.558.251,06, ou seja, 
25% serão destinados à proposta de dividendos, os quais já foram pagos no 10/07/2024, de maneira que os 
acionistas outorgam à companhia ampla, geral e irrevogável quitação; e o restante no valor de R$ 4.674.753,17 
serão transferidos à conta de Lucros Retidos, nos termos estabelecidos na alínea “c”, artigo 21 do Estatuto 
Social. Considerando que o valor da conta de Reserva Legal já representa 20% do Capital Social, foi esclarecido 
aos senhores acionistas que não se faz necessária a constituição de Reserva Legal de 5% do lucro líquido do 
exercício. Em seguida, apreciando-se o ITEM 3, o senhor Presidente determinou que se apresentasse aos se-
nhores acionistas a proposta de destinação do saldo da conta de Lucros Retidos no valor de R$ 24.332.112,76. 
Após discussão, foi decidido que o montante permanecerá na conta de Lucros Retidos para assegurar a futura 
realização de investimentos, conforme orçamento aprovado pela administração da companhia. Esgotada assim 
a ordem do dia, o senhor Presidente deixou a palavra livre, e como dela ninguém quisesse fazer uso, deu por 
encerrada a Assembleia, declarando que em todas as deliberações e votações foram rigorosamente observa-
das as abstenções legais, e autorizou a suspensão da sessão pelo tempo necessário a lavratura da presente ata 
no livro próprio. Reaberta a sessão, foi a mesma ata lida e aprovada, assinando-a todos os presentes. São Joa-
quim da Barra/SP, 25/07/2024. Presidente da Mesa: Luiz Octavio Junqueira Figueiredo; Secretário: Luiz Eduar-
do Junqueira Figueiredo; Acionistas: Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira, representada pelo seu 
Diretor Presidente Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, JLV Participações S.A., representada pelo seu Diretor 
Presidente José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, L.A.M. Holding Ltda, representada pelo seu Sócio 
Luiz Octavio Junqueira Figueiredo e BPG Holding Ltda, representada pelo seu Sócio Paulo Roberto de Almeida 
Gouveia. Declaramos estar conforme o original. São Joaquim da Barra/SP, 25/07/2024. Jucesp nº 305.155/24-6 
em sessão de 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Sarfaty Securitizadora S/A
CNPJ/MF: 24.765.839/0001-89

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 05/08/2024
Aos 05/08/2024, às 15 hs, na sede com a presença de todos os acionistas. Assumiu a Presidência desta assembleia, 
Alberto Elie Sarfaty, que convidou a mim Debora Previatti de Pardo Soares para secretariar esta assembleia, o qual 
aceitei. Deliberações: 1. Deliberar e aprovar a proposta da Diretoria da Sociedade que tem por objeto a realização de 
uma emissão privada de 20.000 debêntures simples no montante total de R$ 20.000.000,00 em série única; 2. Aprovar 
a fixação das características das debêntures a serem emitidas; 3. Autorizar a Diretoria a celebrar a respectiva Escritura 
de Emissão Privada de Debêntures. Encerramento: Nada mais. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 295.951/24-2 em 
19/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
C.N.P.J. 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539

ATA DA 30ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Aos 25/07/2024, às 15 horas, em sua sede social à Fazenda Sant’Ana - Rodovia Prefeito Fábio Talarico, KM 89, 
em São Joaquim da Barra/SP, CEP 14.600-000, reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária os acionistas da 
Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool, ficando dispensada a formalidade da convocação, tendo em vista a 
presença de acionistas representando a totalidade do Capital Social, nos termos que faculta os artigos 124, §4º 
e 133, §4º, da Lei 6.404/76, conforme foi constatado pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionis-
tas e pela prova que fizeram da titularidade das ações exibidas. Assumindo a Presidência da mesa, como deter-
mina o Estatuto Social, o senhor Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Diretor Superintendente, convidou a mim 
Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar os trabalhos, ficando assim composta a mesa. Inicialmente 
determinou o senhor Presidente que se fizesse a leitura da seguinte ordem do dia: 1) Exame, discussão e vo-
tação das contas da diretoria e demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/03/2024; 2) 
Deliberar e votar a proposta da diretoria sobre a destinação do lucro líquido do exercício; e 3) Deliberar e votar 
a proposta da diretoria sobre a destinação dos lucros retidos. Finda a leitura, o senhor Presidente deu início aos 
trabalhos e atendendo ao ITEM 1 determinou que se apresentasse aos senhores acionistas as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/03/2024, documentos estes publicados no dia 19/07/2024 
no jornal “O Dia SP”, nas versões impressa e digital (https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-le-
gal/). Após discussão, foram os aludidos relatórios aprovados por unanimidade. A seguir passou-se a discussão 
do ITEM 2, relativo à destinação do lucro líquido do exercício no valor de R$ 649.829.447,39. Após o debate, foi 
decidido por unanimidade que o valor do lucro líquido terá a seguinte destinação: R$ 31.961.416,09 serão des-
tinados à constituição de Reserva Legal, de forma que o valor da conta de Reserva Legal totalize 20% do Capital 
Social, motivo pelo qual não será destinado à constituição de Reserva Legal o valor exato correspondente a 5% 
do lucro líquido do exercício. Quanto à proposta de dividendos, em valor correspondente a R$ 154.467.007,83, 
ou seja, 25% após a dedução da Reserva Legal, serão destinados à proposta de dividendos R$ 89.897.172,10, 
os quais já foram pagos no 10/07/2024, de maneira que os acionistas outorgam à companhia ampla, geral 
e irrevogável quitação, e o restante de R$ 64.569.835,73, juntamente com o valor R$ 463.401.023,47 serão 
transferidos à conta de Lucros Retidos, nos termos estabelecidos na alínea “c”, artigo 21 do Estatuto Social. Em 
seguida, apreciando-se o ITEM 3, o senhor Presidente determinou que se apresentasse aos senhores acionistas 
a proposta de destinação do saldo da conta de Lucros Retidos no valor de R$ 1.332.117.874,84. Após discussão, 
foi decidido que o montante permanecerá na conta de Lucros Retidos para assegurar a futura realização de 
investimentos, conforme orçamento aprovado pela administração da companhia. Esgotada assim a ordem do 
dia, o senhor Presidente deixou a palavra livre, e como dela ninguém quisesse fazer uso, deu por encerrada 
a Assembleia, declarando que em todas as deliberações e votações foram rigorosamente observadas as abs-
tenções legais, e autorizou a suspensão da sessão pelo tempo necessário a lavratura da presente ata no livro 
próprio. Reaberta a sessão, foi a mesma ata lida e aprovada, assinando-a todos os presentes. São Joaquim da 
Barra/SP, 25/07/2024. Presidente da Mesa: Luiz Octavio Junqueira Figueiredo; Secretário: Luiz Eduardo Jun-
queira Figueiredo; Acionistas: Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira, representada pelo seu Diretor 
Presidente Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, JLV Participações S.A., representada pelo seu Diretor Presidente 
José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, L.A.M. Holding Ltda, representada pelo seu Sócio Luiz Octavio 
Junqueira Figueiredo e BPG Holding Ltda, representada pelo seu Sócio Paulo Roberto de Almeida Gouveia. De-
claramos estar conforme o original. São Joaquim da Barra/SP, 25/07/2024. Jucesp nº 304.968/24-9 em sessão 
de 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 2024
Data, Hora e Local: Aos 20/06/2024, às 11h, na sede social da Vigor Alimentos S.A., localizada na Cidade de SP, 
SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Mesa: Cesar Alejandro de Los 
Santos Llamas - Presidente; Adriana Lina Bruno Klein - Secretária. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, em decorrência da presença da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre o encerramento das atividades das filiais da Companhia nas seguintes localidades: 
(i) Rod. Br 101 Sul, s/nº, Km 86 76 GP A2, Prazeres, CEP 54.335-000, Município de Jaboatão dos Guararapes, PE, 
CNPJ 13.324.184/0040-01, NIRE 26902004214. (ii) Rua Ariovaldo Luis Mazon, 701, Sala 01, Chácara Santa Antonieta 
Nova Veneza, CEP 13.175-590, Município de Sumaré, SP, CNPJ 13.324.184/0028-07, NIRE 35905125630. 
(iii) Av. Marginal Direita do Tietê, 500, Estacionamento do Bloco 3, Vila Jaguará, CEP 05.118-100, Município de 
SP, SP, CNPJ 13.324.184/0031-02, NIRE 35905220381. (iv) Rua Amarilis, 130, Galpão 03 e Galpão 01, Porto de 
Cariacica, CEP 29.156-709, Município de Cariacica, ES, CNPJ 13.324.184/0039-60, NIRE 32.900.778.365. 
(v) Av. Fernando Osório, 4729, Três Vendas, CEP 96.070-741, Município de Pelotas, RS, CNPJ 13.324.184/0042-65, 
NIRE 43920013631. (vi) Av. N. Sra. do Amparo, s/nº, Galpão 2B, Jardim Ouro Preto, CEP 28.635-010, Município 
de Nova Friburgo, RJ, CNPJ 13.324.184/0051-56, NIRE 33901586550. Deliberações: Os Diretores aprovaram, por 
unanimidade, o encerramento das atividades das filiais descritas abaixo: (i) Rod. Br 101 Sul, s/nº, Km 86 76 GP 
A2, Prazeres, CEP 54.335-000, Município de Jaboatão dos Guararapes, PE, CNPJ 13.324.184/0040-01, NIRE 
26902004214. (ii) Rua Ariovaldo Luis Mazon, 701, Sala 01, Chácara Santa Antonieta Nova Veneza, CEP 13.175-590, 
Município de Sumaré, SP, CNPJ 13.324.184/0028-07, NIRE 35905125630. (iii) Av. Marginal Direita do Tietê, 500, 
Estacionamento do Bloco 3, Vila Jaguará, CEP 05.118-100, Município de SP, SP, CNPJ 13.324.184/0031-02, NIRE 
35905220381. (iv) Rua Amarilis, 130, Galpão 03 e Galpão 01, Porto de Cariacica, CEP 29.156-709, Município de 
Cariacica, ES, CNPJ 13.324.184/0039-60, NIRE 32.900.778.365. (v) Av. Fernando Osório, 4729, Três Vendas, CEP 
96.070-741, Município de Pelotas, RS, CNPJ 13.324.184/0042-65, NIRE 43920013631. (vi) Av. N. Sra. do Amparo, 
s/nº, Galpão 2B, Jardim Ouro Preto, CEP 28.635-010, Município de Nova Friburgo, RJ, CNPJ 13.324.184/0051-56, 
NIRE 33901586550. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Cesar Alejandro de Los Santos Llamas 
- Presidente; Adriana Lina Bruno Klein - Secretária. Diretores Presentes: Cesar Alejandro de Los Santos Llamas 
e Emerson Paiva Inácio. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 20/06/2024. 
Adriana Lina Bruno Klein - Secretária. JUCESP - 258.352/24-3 em 04/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 211B-7122-6FDC-C2EC.
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